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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENEDITO/CE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT

TOMADA DE PREÇOS No 2021.08.06.01

CoNTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNTCOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA
ADMtNtsrRATrvA, NA Ánen DE LtctrAÇoES E
CONTRATOS PUBLICOS, JUNTO AS UNIDADES
GESTORAS DO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO,
coNFoRME PRoJETo sÁsrco.

R$ 240.900,24 (DUZENTOS E QUARENTA MIL E
NOVECENTOS REAIS E VINTE E QUATRO
cENTAVOS).

DATA DA SESSÃO: 26 de Agosto de2021
HoRÁRlo: o9:oo.

Endereço: Rua Paulo Marques, no 378 - São Benedito -

62370-000 - Centro/ CE.

E-mail : cplsaobenedito@gmail.com
Fone: (88)3626-1347

UNTDADE(S) GESTORA(S):
SAUDE. DO TRABALHO
INFRAESTRUTURA E MEIO

SECRETARIAS DE EDUCAÇAO, DE
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DE

AMBIENTE, DE DESENVOLVIMENTO
E GABINETE DO PREFEITO.

OBJETO

VALOR
ESTIMADO



EDTTAL DE TOMADA DE PREçOS N.2021.08.06.01

A Comissão Permanente de Licitaçáo do Municipal de Sáo Benedito/CE, com sede,
Rua Paulo Marques. no 378. Centro, CEP. 62370-000, Sáo Benedito/CE, nomeada
pela Portaria n" 04012021 de 1 de Abril de 2021 , torna público para conhecimento dos
rnteressados que às 09:00 do dia 26 de Agosto de 2021, na sala de reuniÕes no
endereço acima citado. em sessão pública, darão início aos procedimentos de
recebimento e abertura de documentos de habilitaçáo ê dê propostas de preços da
licitaçáo na Modalidade: Tomada de Preços do tipo: MENOR PREÇO, com critério
de;ulgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, mediante as condições estabelecidas no
presente Edital. tudo de acordo com a Lei no 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e
alterações posteriores. e Lei Complementar no 12312006 e 14712014, bem como
Decreto Municipal 0712019 de 31 de Janearo de 2019.
Compõem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentada:

PARTE A- Condições para competiçáo. julgamento e adjudicação Em que são
estabelecidos os requisitos e as condiçÕes para competiçáo, julgamento e forma zação
do contrato
PARTE B _ ANEXOS

I PROJETO BASICO
II PROPOSTAPADRONIZADA
ilr MoDELO DE DECLARAÇÔES
rv MoDELO DE DECLARAÇÔES Velrpp
v MoDELO DE PROCURAÇÃO
VI MINUTA DO CONTRATO

DAS DEFTNtÇÔES:
Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar
aparecerem neste documento de licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão
o signrficado determinado a seguir.
a) CONTRATANTE: Governo Municipal de Sáo Benedito/CE, através da
SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO, DE SAÚDE, DO TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE, DE
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E RECURSOS HíDRICOS, E GABINETE DO
PREFEITO do Município de Sáo Benedito/CE.
b) PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE - Empresa que apresenta proposta
para o objetrvo desta licitação.
c) CONTRATADA - Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado
o objeto
d) CPL - Comissão Permanente de Licitaçáo do Governo Municipal de Sáo
Benedito/CE.
Cópia do Edital e seus anexos encontra-se a disposiçáo dos interessados no endereço
supramencionado. sempre de segunda às sextas-feiras, das 8h00min às 12h00min ou
pelo site www. tce. ce. gov. br.

1. DO OBJETIVO
1 1. A presente licitaçao tem como
Especializados em Assessoria e

obleto contratação de Serviços
Consultoria Administrativa, na

Técn icos
área de
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São Benedito

Licitações e Contratos Públicos, junto às Unidades Gestoras do Município de São
Benedito, conforme projeto básico.
12 A despesa estrmada da ordem de R$ 240.900,24 (Duzentos e Quarenta Mil e
Novecentos Reais e Vinte e Quatro Centavos).

2. DAS CONDIÇOES DE pARTtCtpAÇÃO, CREDENCTAMENTO E IMPUGNAçÃO
AO EDITAL:
2 '1 Poderáo participar desta licitaçáo empresas que atuem no ramo, localizada em
qualquer Unidade da Federagão. sob a denominaçáo de sociedades (sociedades em
nome coletivo. em comandita simples, em comandita por açóes, anônima e limitada) e
de sociedades simples (associações e fundaçôes) - exceto sociedade cooperativa,
devidamente cadastrada no Governo Municipal de Sáo Benedito/CE, ou as que
atenderem a todas as condiçóes exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior
à data do recebimento dos documentos de habilitaçáo e propostas de preços (Art.22, §
2o daLei n" 8.666i93)
2.2. E vedada a participaÉo de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:
2.2.1 . Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com
procuraÉo.
2.2.2 Que este.lam em estado de insolvência civil, sob processo de falência,
concordata. dissoluÉo. fusão. cisão. inmrporaçáo e liquidação;
2221. Será admitida a participação de empresas que estejam em RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. desde que seja apresentada junto aos documentos de habilitaçáo, certidáo
em itida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta
econômica e financeiramente a participar de procedimento Iicitatório nos termos da Lei
8 666/93. conforme acordáo 827112011 do TCU - Tribunal de Contas da Uniáo.
2.2.3. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;
2 2.4 Suspensas temporariamente de participar de licitaçáo e impedidas de contratar
com a Administração.
2 2 5 Declaradas inidôneas pela Administraçáo Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes desta condição:
2.2 6. Servidor público ou emprêsas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes
de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração
Pública Municipal Direta ou lndireta:
2.2.7. Eslr angeiras não autorizadas a comercializar no país.
2 2.8. Empresas cujo estatuto ou contrato social náo inclua o objeto desta licitaçáo.
2 3 Se antes do início da abertura dos envelopes de habilitação for constatada a
comunháo de sócios. diretores. representantes ou responsáveis técnicos entre
licitantes participantes. somente uma delas poderá participar do certame.
2 3 1. Se constatada a comunháo de sócios, diretores, representantes ou responsáveis
técnicos entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de habilitação,
tomará inabilitadas as referidas emprêsas, não podendo participar da fase posterior do
certame. uma vez que tal fato quebra o sigilo das propostas contrariando o Art. 3'da lei
8 666/93
2 4. Cada licitante deve apresentar-se com apenas um representante que, devidamente
munido de documentaçáo hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas
fases de procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua
representada. devendo ainda. no ato da entrega dos envelopes exibir um documento
de identificação com foto expedido por órgáo oficial.
2.4-'t. Por documento hábil. entende-se:
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a) Procuração pública (com data de emissão não superior a um ano) ou particular
especÍfica para a presente licitação, constituindo o representante, acompanhada de
ópia do ato de investidura do outorgante que declare expressamente seus poderes
para a devida outorga. Em se tratando de procuração particular, esta dêvêrá vir com
Íirma reconhecida em Cartório.
bl lnstrumento que comprove a capacidade de representar a empresa, caso o
representante não seja o titular.
c) Cópia de seu documento oficial de identificaçáo (do representante), válido na forma
da lei.
2 4.2. Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou
ópia autenticada do documento que comprove tal condiçáo.
2.5. A náo apresentaÉo ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior
não implicará na inabilitaçáo da licitante, mas impedirá o representante de se
manifestar e responder pela mesma.
2.6. O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no
presente Edital para o cumprimento das obrigações do objeto da licitaÇão e
apresentaÉo dos documentos exigidos. A participação na presente licitação implicará
na total aceitaçáo a todos os termos da Tomada de Preços e integral sujeiçáo à
legislaçáo apliúvel. notadamentê à Lei 8 666/93, alterada e consolidada
2 7 Qualquer cidadáo é parte legítima para impugnar o presente edital de licitaçâo por
irregularidade na aplicação da Lei 8.666i93 e alteraçóes posteriores, devendo
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos
envelopes de habilitaçáo. devendo a Administraçáo julgar e responder à impugnaçáo
em até 3 (três) dias úteis. sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 1 '13 da Lei
I ffi/93
2 8 Decaiá do direito de impugnar os termos do edital, o licitante que náo o fizer até o
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas,
hipótese em que tal comunicaÉo náo terá efeito de recurso.
2 9 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante náo o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisáo a êla pertinente.
2.10. Somente serão aceitas solicitaçÕes de esclarecimentos, providências ou
impugnaçóes mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora
eletrônicâ. em tinta náo lavável. que preencham os seguintes requisitos:
2 10.1 O endereçamento ao Presidente da Comissáo Permanente de Licitaçâo do
Govemo Municipal de Sáo Benedito/CE:
2.10.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal
iacompanhado dos documentos comprobatorios) se for o caso, contendo o nome,
prenome. estado civil. profissáo. domicílio, número do documento de identificaçâo,
devidamente datada. assinada e protocolada na sede da Comissão Permanente de
LicitaÉo da Municipal de São Benedito/CE, dentro do prazo editalício;
2 10.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedrdo, indicando quais os itens ou
subitens discutidos.
2.10.4. O pedido. com suas especificaçÕes;
2 11 . Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitaçáo decidir sobre a
petiÉo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
212 A resposta do Município de Sáo Benedito/CE, será disponibilizada a todos os
interessados mediante afixaçáo de cópia da íntegra do ato proferido pela administraçáo
no flanelógrafo do Setor de Licitaçôes do Município de São Benedito/CE, constituirá
aditamento a estas lnstruçóes.
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São Beneclito

2.í4 Acolhida a petiÉo de impugnaçáo contra o ato convocatório que importe em
modiÍicafro dos termos do edital será designada nova data para a realização do
certame. exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçáo náo afetar a formulaÇão das
propostas.
214 í Qualquer modificaÉo neste edital será divulgada pela mesma forma que se
deu ao texto original. exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçáo nâo afetar a
formulação das propostas.

3. DA HAB|LITAÇÃO:
Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos
seguintes documentos. os quars serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu
prazo de validade.
a) A CPL sugere que a documentaçáo se.la apresentada obedecendo-se a ordem
abaixo requerida. ser rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital,
da primeira à última página. de modo a refletir seu número exato, sendo endereçada e
encaminhada à Comissão Permanente de Licitaçâo, em envelope lacrado, contendo a
seguinte inssiÉo:

AO GOVERNO MUNICIPAL DE SÂO BENEDITO/CE
coMrssÃo PERMANENTE DE LtCtTAÇÃO
TOMADA DE pREÇOS No.2021.08.06.0í
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HAB|LtTAÇAO
RAZÃO SOCIAL:

3.1. RELATIVA A HABTLTTAÇÃO .tURíOrCn:
3 1 1 REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa firma individual, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal. filial ou agência. apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
3.1.2. ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS
SEUS ADITIVOS OU CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro
público de empresa mercântil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e. no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de
eleição de seus adm inistradores: devendo, no caso da licitantê ser a sucursal, filial ou
agência. apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.
31 3 INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova
da diretoria em exercício: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o rêgistro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde
opera com averbaçáo no Cartório onde tem sede a matriz.
3 1 4 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no PaÍs, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÂO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgáo competente, quando a atividade assim
o exigir.
3 1.5 Cópia devidamente autênticâda da Cédula de ldentidade de todos os sócios,
diretores ou do empresário individual, no caso de sociedade anônima pode ser
apresentada a ópia da cédula de identidade de seus adm inistradores, membros de
conselho de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que ps nomearam.
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3 1 6 Certrficado de Regisko Cadastral (CRC) emitido pelo Setor de Cadastro do
Município de Sáo Benedito/CE. dentro do prazo de validade.
317 Licença (Alvará de Localização) de funcionamento atualizada, expedida pelo
órgão competente do domicÍlio/sede da licitante.

3.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
3 2 í Prova de inscÍiÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNpJ);
322. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se
houver. relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atrvidade e
compatível com o objeto contratual:
3.2 3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da Uniáo
(inclusive contribuiçôes sociais). com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 ,

de 0211Q12O14
3 2 4 Prova de Regularrdade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da
licitante.
3 2 5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da
licitante.
3 2 6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) mêdiante a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);
3.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do titulo Vll - A da
ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943 e Alterada pela LEI No 12.440, DE 7 DE JULHO DE2O11.
3 2 8. Certidão Negativa de Débitos, expedida com base na Portaria MTE n" 1.421 , de
12 de setembro de 2014. pela Subsecretaria de lnspeção do Trabalho.

3.3. RELATTVA A QUALTFICAçÃO ECONÔMtCO-FtNANCE|RA:
3 31 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigÍveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçáo financeira da
empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por Índices oficiais quando encerrados a mais de 03(três) meses da
data de apresentaçáo da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado
no CRC. bem como por sócio. gerente ou direior, acompanhado dos termos de
Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente averbados na Junta
Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente;
3 3 í 1 As Empresas côm mênos de 01 (um) ano de existência que ainda náo tenham
balanço de final de exercício. deverão apresentar demonstraçÕes contábeis envolvendo
seus direitos. obrigaçôes e patrimônio líquido de sua existência;
3.3 12 As Empresas optantes pelo regime de tributaçáo sobre o lucro real/presumido,
deveráo apresentar o sêu balanço patrimonial através da escrituração digital SPED
(ECD) conforme dispõe o art. 30 da instruçáo normativa RFB no 1 594, de I de
dezembro de 2015 da Recerta federal do Brasrl. Ficando a exigência do balanço
patrimonial do ultimo exercício social. a ser apresentado no prazo que determina o art.
50 da lnstrução Normativa RFB, bem como o que determina a jurisprudência no
aórdão do TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. Devendo
apresentar o certificado da CRP.
3.3.2. O Índice que comprovará a boa situação da sociedade será o seguinte:
3 3 2 1 lndice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0, devidamente assinado por
contabilista registrado no CRC. bem como por sócio, gerente ou diretor da licitante;
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(AC + RLP)
índice de Liquidez Geral (LG) =

(PC + ELP)ou (PNC)

Onde AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo
PNC é o Passivo náo circulante

3.3.3. Certidão Negativa de Falência / Concordata / Recuperação Judicial, expedida
pelo distribuidor da sede do Licitante
3.3 4. Garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § 1o do Art.
55 da Lei no 8.666/93. no montante de 1o/o do valor estimado da licitaçáo que é de R$
240.900.24 (Duzentos e Quarenta Mil e Novecentos Reais e Vinte e Quatro Centavos).
A garantia deverá ser juntada ao envelope de Habilitação;
3.3.4.1 . A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
cauçáo em dinheiro. tÍtulos da dívida pública, seguro garantia, ou por fiança bancária;
3.3.4.'1 . 1 . Ao optar por caução em dinheiro, os interessados poderáo efetuar a garantia
na forma de depósito em dinheiro na Conta Bancária: BANCO DO BRASIL: AG: 2606-
9. C/C 10900-2. cÃm a confirmaÉo do crédito em conta oficial desta Municipalidade.
3 3 4 2. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dÍvida pública, estes
deveráo vir acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos
títulos. com valores atualizados expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários do
Banco Central do Brasil. há no máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do
certam e
3 3 4 3 Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante
entregará o documento no original fornecido pela instituiçáo que a concede, do qual
deverá obrigatoriamente. constar:
3,3,4.3.1 BENEfiCiáriO: GOVERNO DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO.
3.3.4.3.2. Objeto. Garantia da participaçáo na TOMADA DE PREÇOS N'
2021.08.06.01
3.3.4.3.3. Yalor. 1o/o (um por cento) do valor estimado.
3.3.4.3.4. Prazo de validade: no mínimo o mesmo da Proposta de Preços.
3.3 4.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá Íazer a
comprovaçáo da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja
vigência será de. no mínimo. o mesmo da validade da Proposta de Preços;
3.3.4.5. Caso a Modalidade escolhida seja fiança bancária ou seguro garantia sua
veriícação oconerá junto ao Credor, e nâo serâo considerados documentos que
apresentem prazo de vigência divergente do apontado nos itens 3.3.4.3.4 e 3.3.4.4.
3.3.4.6 A liberaçáo de qualquer das garantias somentê será feita, para o(s) licitante(s)
inabilitado(s). após concluída a fase de habilitaçáo, e, para as demais, somente após o
êncenamento de todo o processo licitatório;
3.3.4.7 . A garantia da proposta poderá ser executada;
a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o ptazo de validade da mesma;
b) Se o licitante não firma o contrato;
c) Se o licitante não fornecer a garantia contratual, se for o caso.
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3 4 1 Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com
identificaÉo do assinante e firma reconhecida, devidamente registrado/averbado no
CRA -Conselho Regional Administração, comprovando que a Licitante, prestou ou está
prestando serviços compatíveis com o objeto da licitaçâo.
3 4 1 1. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identifica$o da pessoa jurídica que
está fomecendo o atestado e a especificação dos serviços executados. O presidente
da CPL poderá. caso julgue necessário, abrir diligência para confirmaçâo da
veracidade das informações. podendo solicitar, para tanto, o contrato, notas fiscais ou
outros documentos pertinentes referentes aos serviços explicitados no atestado
apresentado pela licitante
3 4 2 Prova de registro ou inscrição da Licitante e de seu Administrador no Conselho
Regional de Administraçáo - CRA, do domicílio ou sede da licitante;
3.4.3 lndicaçáo do pessoal técnrco adequado e disponível, pertencente ao quadro
permanente da licitante. para a realização do objeto da licitaçáo, bem como a
qualiÍicaçáo profissional de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos. A equipe técnica deverá conter no m ínimo os
seguintes profissionais. com carga horária conforme especificado no Projeto Básico,
Anexo I do edital
3.4.3.1. 0'1 (um) profissional formado em ADMINISTRAÇÃO com registro no Conselho
Regional de Administração - CRA. com experiência comprovada compatível com a
prestaÉo dos serviços. objeto da licitação.
3 4.3.2. 01 (um) profissional técnico. com experiência comprovada compatível com a
prestaÉo dos serviços. objeto da licitação.
3.4.3.3 A comprova$o da experiência da equipe técnica indicada será demonstrada
através de atestados. declaraçóes ou afins, em serviços compatíveis com o objeto da
licitação 

.

3.4.3.4 E vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de
uma licitante. caso em que. constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das
licitantes. inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitaçáo sumária de todas as
conconentes.
3.4.3 5 Entende-se. para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente:
sócio diretor ou responsável técnico.
3 4.3 6 A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a) Para sócro. mediante a apresentaçâo do com trato social ou estatuto social e
aditivos.
b) Para diretor mediante a apresentaÇão da ata de eleiçáo e posse da atual diretoria,
devidamente registrada junto ao órgáo competente.
c) Se o responsável técnico náo for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será
atêndida mediante a apresentação da ópia da Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS) devidamente assinada ou Contrato de Prestaçáo de Serviço celebrado
de acordo com a legislaÉo civil comum.
3 4 3.7. Apresentar declaraÉo explícita de disponibilidade de equipamentos e
instalaçoes para a prestação dos serviços, constando de relação de equipamentos
disponívêl para prestação dos serviços.
3 4 3 8. Compromisso de participaçáo do pessoal indicado pela licitante para
composição da Equipe Técnica. no qual os profissionais indicados declarem que
participaráo. permanentemente, a serviço da proponente, dos serviços objêto desta
licitação. que deverá vir com Íirma reconhecida em cartório para comprovar a
veracidade das informa@es. _\/ \r'Ei oovErr.o rr,,rcp^! gG slo lrEnÉorio , \ \
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3.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃO:
3 5.1 . Declaração de que. em cumprimento ao estabelecido na Lei n.o 9.854, de
2711011999. publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7o da
Constituição Federal. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre. nem em prega menores de '1 6 (dezesseis) anos em trabalho
algum salvo na condição de aprendiz, a partir de '14 (quatorze) anos.
3 5 2 Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que não existe
superveniência de fato impeditivo da habilitaçao e quê fica ciente da obrigatoriedade de
declarar oconências posteriores, nos termos do art. 32, §2o, da Lei n.o 8.666/93.
3 5 3 Declaraçáo da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal,
declarando. sob as penas da Lei. de que conhece e aceita o teor completo do Edital,
ressalvando-se o direito recursal. bem como de que recebeu todos os documentos e
informa@es necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da
licitaÉo.
3 5 4. A licitante deverá fornecer a título de informaçáo, número de telefone, fax, e
pessoa de contato. preferencialmente local. A ausência desses dados nâo a tornará
inabilitada.
3.6 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da
Lei Complemenlar n" 12312006 e Lei 14712014 e suas alteraçÕes posteriores, que
pretendam gozar dos benefÍcios previstos na reÍerida Lei, deveráo apresentar
Declaração de que cumprem plenamente os requisitos para classificação como tal, nos
termos do art. 3'do referido diploma legal, ressaltando, ainda, que náo se enquadram
nas disposições constantes do § 4o, do artigo 3o da Lei Complementar 12312006.
3.6. í . Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, que apresentou a
declaração exigida no item anterior, deverá ainda apresentar toda a documentaçáo
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restrição.
3.6.2. Havendo alguma restriÉo na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por
igual período. a critério da Administração Pública, para a regularizaçáo da
documentaçáo. pagamento ou parcelamento do débito, e em issáo de eventuais
certidóes negativas ou positivas com efeito de certidáo negativa.
3 5 3. A náo-regularização da documêntaçáo, no prazo previsto no subitem anterior,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas no
art 81 da Lei no 8.666. de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administraçáo
convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificaçâo, para a assinatura do
contrato. ou revogar a licitaçáo.

3.7. A documentaÉo apresentada integrará os autos do processo e náo será
devolvida. Toda a DocumentaÉo deverá êstar atualizada nos termos da legislação
vigente.
3 71 Todos os documentos necessários à participaçáo na presente licitaçáo deverão
ser apresentados em uma única via original ou por cópia devidamente autenticada.
37 2 Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticaçáo,
ainda que diversas reproduçÕes sejam feitas na mesma folha, todos perÍeitamente
leg Íveis
373 Não serão
.E3néticos. filmes

discos
fotos,
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gravuras, dêsenhos, gráficos ou catálogos apenas como
propostas de preços.
3.7 .4. Os documentos necessários à participação
compreendendo os documentos referentes à habilitação, à
anexos. dêverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil
3.7.5. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame
licitatório apresentados em língua estrangeira, deveráo ser autenticados pelos
respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor

J uram entado.
3.7.6 caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a
disponibilização do documento pela lnternet, a cpl verificaiá a auteÀticidade do
mesmo através de consulta eletrônica.
3 7.7 caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja
Tm s_eu funcronamento para sado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante
deverá. sob pena de ser inabilitada. apresentar o referido documento constando o
termo _flnal de seu período de validade coincidindo com o período da paralisaçâo e
deverá. quando do término da paralisaçáo, sob pena de ser inabilitada
supervenientemente. Ievar o documento à cpL nas condiçóes de autenticação exigidas
por este edital. para que seja apensado ao processo de licitação. caso o proceslo já
tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta
instituição para que o mesmo se proceda.
3 7 8. os doqrmentos de habilitação exigidos, quando náo contiverem prazo de
validade expressamente determinado ou exigidos neste edjtal, não poderão ter suas
datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores a data de abertura da
presente licitaçao.
3.7 9. os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as
informações de seu bo.io legíveis e inteligíveis, sob pena dos mesmos serem
desconsiderados pela Comissão permanente de Licitação.3I os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as
descriçóes do item 3 deste edital serão eliminados e náo participaráo da fase
subsequente do processo licitatório.
3 9. Somente será aceito o documento acondicionado no ênvelope ,,A,,, não sendo
admitado posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à
licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à comissáo, e euE sEJAM
APRESENTADOS PREFERENCIALMENTE NA ORDEM DESTE EDITAL,
DEVIDAMENTE NUMERADOS (ex. : pg/pgs)
3 10. A comissão poderá. também, solicitar original de documento já autenticado, para
fim de verificação. sendo a empresa obrigada apresentá-lo no ptazo máximo de 4g
(quarenta e oito) horas contados a partir da solicitaçáo, sob pena de, náo o fazendo,
ser inabilitada.
3 í 1 A solicitaçáo feita durante a sessão de habilitaçáo deverá ser registrada em Ata.

4. DA PROPOSTA DE PREÇO
4.1. Será aceito apenas um único envelope contendo as propostas de preços,
devidamente lacrado. apresentado juntamente com o envelope de documentaçáo,
sobrescrito.

AO GOVERNO TúUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
CO['tISSÀO PERIVANENTE DE LICITAÇÃO
rQÀ4 A DA D E P R EÇ o s N ", 
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ENVELOPE "B'' . PROPOSTA COMERCIAL
RAZÃO SOCIAL:

4.2. As propostas de preços deverão ser confeccionadas em única via, em papel
timbrado. sem emendas. rasuras ou entrelinhas, com Nome/Razáo Social e endereço
do proponente. datadas. assinadas ou rubricadas em todas as folhas pelo
representante legal da licitante, devidamente qualificado no processo licitatório.
4 2 1 Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados:
a) Serviços a serem executados. iguais ao objeto desta licitaçáo, conforme Anexos le

b) Preço unitário. total ê global por quanto à licitante se compromête a executar os
serviços obJeto desta Licitação. expresso em reais em algarismo e global em algarismo
e por extenso.
c) Prazo de validade da Proposta. que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;
4.3 Os valores contidos nas propostas serão considerados em moeda corrente
nacional (REAL) mêsmo que não contênham o símbolo da moeda (R$).
4.4. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos.
4.5. lndependente de declaração expressa, fica subentendido que no valor proposto
estão inclu ídas todas as despesas necessárias à execuçáo dos servrços.
4 6 Será desclassificada a proposta que:
4.6 1 Contiver vícios ou ilegalidades. for omissa ou apresentar irregularidades ou
defeitos capazes de dificultar o julgamento;
4.6.2. Estiver em desacordo com as exigências do presente Edital, em especial ao seu
item 4
4.6.3. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido. ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas
dos demais licitantes:
4.6.4. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrêscidos dos
respectivos encargos. exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes dê
propriedade do próprio licitante. para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuírefaçao;
4.6.4.1. Nessa situaçáo, será convocado o
para comprovar a viabilidade dos preÇos
parâmetros do artigo 48, inciso ll, da
desclassificaçáo.

5. DOS PROCEDIMENTOS
51 Os envelopes "A" - Documentaçáo e "8" - Proposta, todos fechados, serâo
recebidos pela Comissão no dia. hora e local definidos no preâmbulo deste Edital.
5.2. Após o Presidente da Comissáo receber os envelopes "A" e "B" e declarar
encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem
seráo aceitos documentos outros que náo os existentes nos referidos envelopes.
5 3. Em seguida. serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para
fins de habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência,
a formalidade. a idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as
úpias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas em,Cartório.

E

licitante no prazo de 02 (dois) dias úteis
constantes em sua proposta, conforme
Le n" 8.666, de 1993, sob pena de
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5.4. Os documentos de habilitação seráo rubricados pelos membros da Comissâo,
em seguida postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e
os rubriquem.
5 5 A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das
licitantes. manifestando-se sobre o seu acatamento ou náo.
5 6 Se presentes os prepostos das licitantes à sessáo, o Presidente da CPL fará
diretamente a intimaçâo dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das
licitantes. Íundamentando a sua decisão registrando os Íatos em ata. Caberá aos
prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste
em ata e seja aberto o ptazo recursal. Os autos do processo estaráo com vista
franqueada aos interessados na prêsença da Com issão.
5.7. Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação
dos atos referidos no item anterior será feita através da lmpressa Oficial ou de outro
mejo de comunicação. para querendo, interpor recurso da decisáo da Comissáo,
iniciando-se no dia útil seguinte à publicação, o ptazo de O5(cinco) dias úteis prêvisto
em lei para a entrega à Comissáo das razÕes de recursos e após o término, o prazo de
O5(cinco) dias úteis para as contrarrazões de recursos a serem apresentados pelas
licitantes recorrentes e impugnantes. A sessáo será suspensa.
5.8. Decorridos os prazos e proÍerida a decisáo sobre os recursos interpostos, a
Comissáo marcará a data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento
licitatório. cuja comunicação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24
{vinte e quatro) horas da data marcada, através da lmpressa Oficial ou de outro meio
de comunicação.
5.9 lnexistindo recurso, ou após proferida a decisáo sobre recurso interposto, a
Comissão dará prosseguimento ao procedimento licitatório. lnicialmente, será devolvido
ao preposto da citante inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter
a Proposta e demais documentos.
5.10 Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissáo manterá em seu
poder o referido envelope. que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta)
dias contados da data referida no aviso que marca a data da sessão de
prosseguimento do procedimento licitatório, caso náo seja retirado no referido prazo o
envelope e seu conteúdo poderá ser destruÍdo pela CPL.
5. í 1. Será feita. em seguida. a abertura do Envelope "8". A Comissáo conferirá se
foram entregues no referido envelope a Proposta de Preços.
512 Em seguida. a Comissáo iniciará o JULGAMENTO. lnicialmente, serâo
examinados os aspectos formais da Proposta. O não atendimento a pelo menos uma
das exigências deste Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta.
5.12.1 . A Comissáo não considerará como erro as diferenças por ventura existentes
nos centavos. decorrentes de operaçÕes antméticas, desde que o somatório das
diferenças nos centavos náo ultrapasse o valor em real correspondente a 0,1 (zero
vírgula um por cento) do valor global da proposta da licitante.
5.13. A Comissão fará. então. o ordenamento das propostas das demais licitantes náo
desclassificadas pela ordem crescente dos preços nelas apresentados;
5.14. No caso de empate entre duas ou mais propostas classificadas, o desempate se
Íará por sorteio. em sessão pública, para o qual todos os licitantes serâo convocados,
ou na mesma sessáo de lulgamento das propostas, observadas as condições de
preferência para a microempresa e empresa de pequeno porte.
5.15 Será assegurado. como critério de desempate, preferência de contrataçâo para
as microempresas e empresas de pequeno porte, que apresentaram a declaraçâo que

ryprova esta condiÉo exigida neste edital. í \..- í oovEtrc riJrÉlPAL oc slo EErEoTo \
*/ , ,- ':t::' j: rt:. 'J: Lr.;' :' :.1 '. .1". ,. "r 

i -"ç') vr"'



F'II..rz
-ô

Sâo Benedito

5. 16. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno porte se1am iguais ou até 1O% (dez por
cento) superiores à proposta mais bem classificada.
5.17. Ocorrendo o empate. proceder-se-á da seguinte forma:
5.17.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame,
flcando obrigada a apresentar a proposta adequada com todas as exigências do item
04 do presente edital no prazo 02 (dois) úteis sob pena de decair o direito a
contrataÉo.
5 17.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,
na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese do subitem 5.16, na ordem classificatória, para o exercÍcio do
mesmo direito:
5.17.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no ttem 5.16,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.
5. í 7.4. Na hipótese da não-contrataçáo da microempresa ou empresa de pequeno
porte. o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora
do certame.
517 5 O disposto nos itens 5.15, 5.16 e 5.17 somente se aplicará quando a melhor
oferta inicial náo tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte.
5 18 A CPL. após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo,
suspenderá a sessáo a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da
Comissão e pelos prepostos dos licitantes que participaram da licitaçáo.
5.19. Se prêsentes os prepostos das licitantes à sessão, a Presidente da CPL fará
diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas,
fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das
licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou náo recurso, a fim de que
conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estaráo com vista
franqueada aos interessados na presença da Comissão.
5 20. Caso não estejam presentes à sessâo os prepostos das licitantes, a intimaçâo
dos atos referidos no item anterior será feita através da lmpressa Oficial ou de outro
meio de comunicação. iniciando-se no dia útil seguinte à publicação, o prazo de
Os(cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissáo das razôes de recursos
e após o término. o ptazo de os(cinco) dias útêis para as contrarrazôes de recursos a
serem apresentados pelas licitantes recorrentes e im pugnantes. A sessáo será
suspensa.
5 2í. As dúvidas que surgirem durantê as reunióes serão esclarecidas pelo Presidente
da Comissáo. na presença dos prepostos das licitantes.
5 22. A Comissáo é assegurado o direito de suspender qualquer sessáo e marcar seu
reinício para outra ocasiâo. fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No
caso. os envelopes ainda náo abertos deverão ser rubricados pelos membros e se
possível por. no m ínimo 02 (dois) prepostos de licitantes presentes.
5.23 A Comissão poderá. para analisar os Documentos de Habilitação e as
Propostas. solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a
flm de obter melhores subsídios para as suas decisóes.
5.24 Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissáo
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5.25. No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para
entrega dos envelopes "4" e "8" e suas aberturas, esta licitaçáo se realizará no
primeiro dia úil subsequente. na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a
Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicaçâo através da
lmpressa Oficial ou dê outro meio de comunicação.
5 26. A Comissáo não considerará qualquer oferta de vantagens náo prevista neste
Edital. nem preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
5.27 Ocorreodo discrepância entre qualquer preÇo numérico ou por extenso,
prevalecerá este último.
5.28. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem
desclassificadas. a administração poderá fixar aos licitantes o pêzo de oito dias úteis
para a apresêntaçáo de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das
câusas a desclassificaram. nos termos do art. 48 da Lei n.o 8.666/93.
5 29. Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de
habilitaçáo. não cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado com a
habilitaÉo. salvo em razáo de fato superveniente ou só conhecido após o julgamento.

6. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDTCAÇÃO
61 A Comissáo emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste
Edital. com classificaçáo das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela
participaram.
6 2 A Homologaçáo desta licitação e a Adjudicaçáo do seu objeto em favor da
licitante cuja proposta de preços seja vencedora de Sáo Benedito/CE, será de
responsabilidade dos gestores das secretarias solicitantes.
6.3. Aos gestores das secretarias solicitantes, se reserva o direito de não homologar
e revogar a presente licitação, por razôes de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado
sem que caiba a qualquer das licitantes o direito.

7. DO CONTRATO
7 1 O Município de Sáo BeneditoiCE, através da(s) sua(s) Unidade(s) Gestora(s) e a
licitante vencedora desta licitaÉo assinaráo contrato, no prazo de O5(cinco) dias úteis,
contados da data da convocação para este fim expedida pela(s) Unidade(s) Gestora(s),
sob pena de decair do direito à contratação.
7 2 A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante,
cÂracletiza o descumprimento total da obrigaçáo assumida, sujeitando-a a multa de 5%
(cinco por cento) sobrê o valor do serviço constante de sua proposta de preços.
7 3 A execuÉo do(s) Contrato(s) deverá ser acompanhada e fiscalizada por
representante devidamente designado pela(s) Unidade(s) Gestora(s).
7.3.1 . Os representantes das contratantes anotaráo em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução dos contratos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
7 3.2. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência dos
representantes deverão ser solicitadas aos sêus superiores em tempo hábil para a
adoÉo das medidas convenientes.
7 4. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, no local dos
servrços. para representá-lo na execução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a
manter na prestaÉo dos serviços profissionais capacitados parq a sua execuçâo.
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Ficâ a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato,
compatibilidade com as obrigaçóes por ela assumidas, todas as condiçôes de
itaÉo ê qualificaçao exigidas na licitaçáo

A Contratada é obrigada a rcpatat, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
;expensas. no total ou em parte. o obleto do contrato em que se verificarem vícios,
itos ou inconeções resultantes da execução ou de materiais empregados.

A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administraçâo
ou a terceiros. decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do
contrato. náo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acom panhamento pelo órgáo interessado.
7 7 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato.
7 8 A CONTRATADA utilizará. na execuçáo dos serviços, profissionais capacitados e
qualiícados para tal fim. exceto nas atividades compartilhadas que podem ser
desempenhadas por profissionais de outras áreas.
7 9 A CONTRATADA executará os serviços, conforme Projeto Básico, Anexo l do
edital
7 10 A CONTRATADA. deverá manter a Contratante informada sobre o andamento
dos serviços. informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.
7 11. A empresa contratada que porventura tenha mais de 10 empregados, fica
obrigada a aderir ao programa de enfretamento a pobreza, a superação das
desigualdades sociais e a inclusão das pessoas em situação vulneráveis no
mercado de trabalho, destinando no mínimo 10o/o ldez por cento) de suas vagas
de emprego à população de baixa renda e que estejam em situação vulnerável,
em obediência a Lei Municipal n'1.27712O21 de 14 de maio de 2021.
7 12 O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço por parte da
Contratada.
7.13. O Prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da data
de recebimento da ordem de serviço e as etapas obedeceráo rigorosamente ao
cÍonograma definido pelo Governo Municipal de Sáo Benedito/CE.
7.14. O Prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo entrê as partes e, em
conformidade com o art. 57 da Lei no 8.666 e alteraçÕes posteriores.
7.1 5. Ocorrerá a rescisão do contrato. independentemente de interpelação judicial ou
extra1Udicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza,
ocorTendo qualquer dos seguintes casos:
7.15. í . Náo cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da
legislação vigente:
7 15.2. Lentidáo na execuçáo dos serviços, levando ao Governo Municipal a presumir
pela não conclusáo dos mesmos nos prazos estipulados;
7 15.3. Cometimento reiterado de erros na execuçáo dos serviços;
7. í 5.4 Concordata. falência ou dissolução da empresa ou insolvência de seus sócios,
gerentes ou diretores.
7 15.5. O desatendimento das determinaçóes regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
7.1 5.6. Razões de interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento,
lustificados e determinados pela Administração Pública;
7.15.7. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo
c'...?rior a 90 (noventa) dias. salvo em caso de calamidade públic-a grave perturbaçáo
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da ordem interna ou guerra. ou ainda por repetidas suspensôes que totalizem o mesmo
prazo. independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas
e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e outras previstas, assegurado a
contratada. nesses casos. o direito de optar pela suspensâo do cumprimento das
obrigaçóes assumidas até que seja normalizada a situaçâo;
7 15.8. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Governo
Municipal. decorrêntes dos serviços. ou parcelas destes já recebidos ou executados,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçáo da ordem interna ou guerra,
assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigaçóes até que seja normalizada a situação;
7. 15.9. A oconência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato:
7.16. A rescisáo amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida
de autorização escrita e fundamentada pela Unidade Gestora do Município de São
Benedito/CE.
7 17. E facultada a Administração Pública Municipal de Sáo Benedito/CE, quando o
convocado náo assinar termo do contrato no prazo e nas condiçôes estabelecidas
neste Edital convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçâo, para
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçÕes propostas pelo primeiro classificado,
inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar
esta licitação.

8. DOS RECURSOS FTNANCETROS E ORÇAMENTÁR|OS
8.1. A despesa estimada correrá à conta da dotaçáo orçamentária do Orçamento
vigente do MunicÍpio de São Benedito/CE, com recursos previstos nas seguintes
classificaçôes. exercício 2021 .

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Atividade O4O1 12 122.0402.2.011 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO. ClassificaÉo econômrca 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa
1urÍdica. Fonte de Recursos:í001000000 Recurso Ordinário.

SECRETARIA DE SAÚDE
Atividade 0501 2025 MANUTENÇÃO DOS SERVTÇOS ADMTNTSTRATTVOS DA
SECRETARIA DE SAÚDE. Classificaçáo econômica 3 3 90.39.03 Outros serv. de terc.
pessoa jurídica. Fonte de Recursos:1 001000000 Recurso Ordinário.

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Atividade 0601.2034 MANUT. DAS ATIV. DA SECRETARIA DO TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Classificaçáo econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de
terc pessoa jurídica. Fonte de Recursos:100í 000000 Recurso Ordinário.

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
Atividade 1401 2082 MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE, Classificaçáo econômica 3.3.90.39.00 Outros
serv de têrc. pessoa jurídica. Fonte de Recursos: 100'1 000000 Recurso Ordinário,

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E RECURSOS HíDRICOS
Atividade 080r.2.058 MAN.UTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SECRETARTA DE

;$§ENVOLVIMENTO AGRARIO E RECURSOS HIDRICOS, Clasçificaçáo econômica *:!1i i oowrr.o L,rxrctp^r 0€ s.ro a€xEofo a ,\\-/ r).,'Jai,\ r'r ..rl .r irr§, t. 6! t.i rr' Lr, !. ]'jn: .r,,', / ,À\r,r,' r
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3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica.
Recurso Ordinário.

Fonte de Recursos:1001000000

GABINETE DO PREFEITO
Atividade O2O1.2.@2 MANUT. DAS ATIVIDADES
Classificaçáo econômica 3.3.90.39.00 Outros sery.
Recursos: 1 001 0OOO00 Recurso Ordinário.

DO GABINETE DO PREFEITO.
de terc. pessoa jurídica. Fonte de

9. DOS PAGAMENTOS
9 1. A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil, por valor
flxo mensal. deverá ser apresentada à Unidade Gestora correspondente do Município
de São Benedito/CE. até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente a realizaçáo dos
serviços. para fins de conferência e atestação.
9.2. Os pagamêntos seráo efetuados, mediante a apresentaçáo da fatura, nota fiscal de
serviços. recibo. até 30 (trinta) dias após a sua expediÉo para a Unidade Gestora do
Município de São Benedito/CE.
9.3 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades
contratuais. nem implicará na aprovaÉo definitiva dos serviços executados, total ou
parcialm ente.
9.4. Ocorrendo eno na fatura ou outra circunstância que desaconsêlhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
9.5 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamênto da CONTRATADA nos seguintes
câsos
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do
prazo fixado.
b) quando a CONTMTADA assumir obrigaçÕes em geral para com terceiros, que
possam de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execuçáo dos serviços.
9.6. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encârgos do contratado e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do
serviço. desde que objetivando a manutenção do equilíbrio econôm ico-financerro inicial
do contÍato. na hipótese de sobrevirem fatos im previsíveis, ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivos da execuçâo do ajustado, ou
ainda. em c€so de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordináraa e extracontratual, nos termos do Art.65, lnciso ll, alínea "d"
da Lei 8 666/93. devêndo ser formalizado através de ato administrativo.
I7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de
encârgos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte
fórm ula.

EM=lxNxVP
EM-= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
| = lndice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

l=(Tx/100)
365

Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prêvista para o pagamento e a data do efetivo
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10. DAS MULTAS
10.1. A Contratante poderá aplicar as seguintes multas:
10.1.1. 0.1% (um décimo por cento) sobre o valor fixo mensal, por dia de atraso dos
serviços:
10 12. 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisâo do
Contrato por culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em
lei
1013. 0.í% (um décimo por cento) sobre o valor mensal do Contrato por
descumprimento às recomendaçÕes estabelecidas no Edital ou no Contrato, conforme
O CâSO.

10 1.4 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a
execuÉo dos serviços a terceiros, no todo ou êm parte, sem prévia autorizaçáo escrita
da Unidade Gestora do Município de São Benedito/CE;
10 1.5. 5olo (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada se recusar a
corrigir qualquer serviço rejeitado. caracterizando-se a recusa, caso a correção náo se
efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeiçáo.
10 2. Da aplicação de multa será a Contratada notificada pela Administração
Municipal. tendo. a partir da notificação, o prazo de 10 (dez) dias para recolher a
importância conespondente na Tesouraria do Governo Municipal. O pagamento dos
serviços náo será efêtuado à Contratada se esta deixar de recolhêr multa que lhe for
im posta
10 3 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notifrcaçáo que lhe será
encaminhada. estará su1eita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado,
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total
da obrigaÉo assumida
1O.4. Todas as multas poderão ser
independentemente.

cobradas cumulativamente ou

11. DOS RECURSOS
1 1 . í . Das decisôes proferidas pela Com issáo Permanente de Licitaçáo caberão
recursos nos termos do art. 1 09 da Lei n.o 8.666/93.
11 2 Os recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissáo Permanente de
Licitaçâo de Sáo Benedito/CE. interpostos mediante petiçáo, devidamente arrazoada
subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condiçáo como
tal
11 3 Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do
julgamento das propostas deveráo ser entregues ao Presidente ou a um dos Membros
da Comissão Permanente de Licitaçáo do Governo Municipal de Sáo Benedito/CE, no
devido prazo. não sendo conhecidos os interpostos fora dele.
11.4. lnterposto. o recurso será comunicado aos demais licitantês, que poderáo
impugná-los no prazo de os(cinco) dias úteis.
11.5. Decidido o recurso pela Comissão, sem provimento, deverá ser enviado,
devidamente informado. às Unidades Gestoras pertinentes do Município de Sáo
Bened itoi C E.
11.6. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo
estejam com vista franqueada aos interessados.

ttir
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1 1.7 Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. e considerar-se-áo os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário.

12. DAS PENALTDADES E DAS SANÇOES
12 1. A licitante que. convocada pelo Governo Municipal de sâo Benedito/cE para
assinar o instrumento de contrato, se recusar a fazé-lo dentro do prazo previsto no
Edital sem motivo justificado aceito pela Contratante, estará sujeita à suspensáo
temporária de participaÉo em licitação promovida pelos órgáos do Município de são
Benedito/CE. pelo prazo de 02 (dois) anos.
12.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de
mora prevista no Edital. podendo a Contratante rescindir unilateralmente o contrato. À
Contratada será aplicada. ainda, a pena de SUSPENSÃO de participaçâo em licitaçáo
promovida pelos órgãos do Município de São Benedito/CE, pelo prazo de 02 (doís)
anos. período durante o qual estará impedida de contratar com o Município de São
Benedito/CE.
123. Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como
inidônea para licitar e contratar com o Município de São Benedito/CE.
12.4. As sançóes previstas no Edital serão aplicadas pela Administraçáo Municipal, à
licitante vencedora desta licitação ou à contratada, facultada a defesa prévia da
interessada nos seguintes casos:
12 4 1. De 05 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSpENSÃO;
1242 De 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO
DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com o MunicÍpio de Sáo Benedito/CE.
125 4s sanções de ADVERTÊNCtA, SUSpENSÃO e DECLARAÇÃO DE
INIDONEIDADE para licitar ou contratar com o Município de Sáo BeneditoiCE, poderão
ser aplicadas juntamente com as de MULTA prevista neste Edital;
126 As sançóes de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE para ticitar
ou contratar com o Município de São Benedito/CE, poderâo também ser aplicadas às
licitantes ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer
órgáo da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal:
| - tenha sofrido mndenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
ll - tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçâo;
lll - demonstrem possuir inidoneidade para contratar com a Administraçáo Pública em
virtude de atos ilícitos praticados.
12.7. Somentê após a Contratada ressarcir o Município de São BeneditoicE pelos
prejuízos causados e após deconido o prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá
ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sançáo.
12.8. A declaração de idoneidade é da competência exclusiva das Unidades Gestoras
do Município de São Benedito/CE

13. DAS DTSPOS|çOES FtNA|S
13.1. As informaçóes sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissâo
Permanente de LicitaÉo do Governo Municipal de São Benedito/CE, sito à Rua Paulo
Marques. no 378. Centro. São Benedito/CE. Fone: (88)3626-1347, de segunda a sexta-
feira. no horário de th00min as 12h00min.
13 2. Sem que câiba aos licitantes qualquer tipo de reclamaçâo ou indenizaçáo, fica
assegurado à autoridade competente:

:-fll6rar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prgzo\pa forma da Lei; .rG'+1 covEtio *r.Étp^L oE slo aExÉotÍo r i \\
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-Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato
supervêniente devidamente comprovado.
13.2.1. A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.
13.3. Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Com issáo Permanente de
Licitaçâo, durante o expediênte normal.
13.4. Fica eleito o foro de São Benedito/CE para dirimir qualquer dúvida na execuçáo
deste Edital.

São Benedito/CE. 6 de Agosto de2021.
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1. oBJETo: contratação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e
consultoria Administrativa, na área de Licitaçôes e contratos públicos, junto às
Unidades Gestoras do Município de São Benedito, conforme projeto básico.

1 1. o pÍesente projeto consolidado representa a reunião de condiçôes de êxecuçáo dos
serviÇos e pessoal mínimo necessáno ao atendimento do objeto solicitado pelas unidades
gestoras participantes do processo ljcitatório.

- 2 ESPECIFICA O E VALOR ESTII\4ADO

ESPEcIFIcAÇÃo

oE sERV|çOS TECNTCOS

'. Ils

NICOS

[4 ES

M
@

,!ll*§

VALOR
N1ÉDtO

UNITÁRIO

2.991,67 35.900.04

Itr#
VALOR GLOBAL

UNIDADE
VALOR
À,1ÉDtO

TOTAL
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í.3. ESpeORCAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços técnicos especializados em
arsêssoria e consuhoria administrativa, na área de licitações e contratos públicos, junto às
unidades gestoras do Município de Sáo Benedito, seráo realizados em atendimento à
legislaÉo pertinente às licitaÉes e contrataÉes públicas, dentre outros serviços necessários,
os seguantes:
a) Assessoria e crnsultoria na área de licitaÉes e contrataçôes públicas, nas fases
inteÍnas e extêmas dos pÍocessos;
b) Auxílio e orientaÉo na elaboraçáo dos projetos básicos e termos de referência;
c) Acompanhamento e auxílio na elaboraçáo dê minutas e modelos de editais e contratos;
d) Auxílio na elaborafo de atos e procedimentos integrantes dos processos licitatórios ê
conffiaçôês;
e) Auxílio tázrico na escolha da modalidade de licitaçáo e tipo de julgamento a ser
utilizaclc;
0 AcoÍnpanhamento e apoio nos trabalhos nas sessóes de abertura e julgamento dos
cêÍtames licitatorios;
S) Apoio nas respostas às impugnaçôes e pedidos de êsclarecimentos apresentados nos
processos licitatórios;
h) Apoio nas respostas de recursos apresêntados nos proc€ssos licitatórios;
i) Auxílio e orientaÉo no lançamento das informações em portais oficiais, sistema de
pregâo eleúônico e portais de transparência;
j) Auxilio e orientaÉo no envio de informa@es ao Portal das Licitações do Tribunal de
Contas do Estado - TCE/CE;
k) Auxilio e orientaÉo no envio de informaÉes para atendimento a Lei de Acesso à

lnbíma@;
l) Auxilio e orientaÉo no envio de informaçôes ao SIM - Sistema de lnformaçóes
Municipais;
m) Apoio no acoínpanhamento de gestáo e gerenciamento de contratos;
n) Oriêntação na elaboraÉo de termos aditivos e rescisóes contratuais que se fizerem
necessárias;
o) Envio de informaçóes e orientaçôes sobre modificações na legislaçâo relativa às
despesas públicas, licitaÉ€s e contratos públims em toda sua abrangência;
p) Estabelecimento de rotinas intemas e fluxos sobre todas as fases processuais
adninistrativas, especialmente no senüdo de orientar e dirimir dúvidas sobre modus operandi,
induindo consultas de caÉter pÍevenüvo;

O Auxílio e oÍientação sobre as estratégias para obtênÉo de preços de mercado visando
às contratâ@s publicas;
r) Auxílio, oíientaÉo e acompanhamento dos estudos e implantaÉo dos novos
pÍocedimentos e roünas visando a transiçáo para a utiliza$o das modalidades de licitaçâo e
confataÉo da Lei 14.133121, de 01 de abril de 2021 (Nova Lei de Licitaçóes e Contrataçóes
Pllblicas).

1.4. EQUIPETECNICA:
1.4.1. Pessoal tâ:nico adequado e disponível, pertencente ao quadro permanentê da
oofltratada, para a ÍâlizaÉo do objeto contratado. A equipe técnica deverá conter no mínimo
os seguintes profi ssionais:
a) 0'l (um) profissional formado em ADMINISTMÇÃO, com registro no Conselho Regional de
AdministraÉo - CFIA, com eperiência comprovada compatível com a prestaçâo dos serviços,
objeto da confataÉo.
b) 01 (um) profissional tá:nico, com experiência comprovada compatível com a prestaÉo dos
serviços, objeb da contratação.
1.4.2. A coínprovação da e>rperiência da equipe técnica indicada será dêmonstrada através de
atestados, édereções ou afins, em serviços compatíveis com o objeto da contrataÉo.

...42: :::^-:-:3:ã. 1: ,.tcr..açàe ao quadro pernranente da tctante será fe ta.
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ai Para sócio. mediante a apresentaÉo do com trato social ou estatuto social e aditivos.
b) Para diretor. mediante a apresentação da ata de eleiçáo e posse da atual diretoria,
devidamente rêgistrada junto ao órgão competente.
cl Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será
atendida mediante a apresentaÉo da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social
rCTPS) devidamente assinada ou Contrato de PrestaÉo de Serviço celebrado de acordo com
a legislaÉo civil comum.

1.4 3 CARGA HORÁRIA DOS PROFISSIONAIS DA EQUIPE TÉCNICA:
a) Profissionâl técnico - carga horária de '160 (cento e sessênta) horas/mês.
1 4 3.1 . A equipe técnica e a carga horária exigida acima foram estipuladas levando-se em
consideraÉo as necessidades reunidas dos serviços solicitados pelas unidades gestoras
soliotantes.
1 4 3 2 NÃO PRESENCIAL: A carga horária nâo presencial refere-se à demanda consultiva
prestada por escnto através de coneio eletrônico (email), de forma convencional via consulta
escnta formalizada. via telefone, whatsapp, chat de mensagens, ou outro recurso de tecnologia
da comunicaçâo e informaÉo, que será ilimitada e em tempo integral, sem limite de quantidade
a sêrem feitas por servidores da contrâtante. A contratada deverá responder as consultas,
através de sua equipe técnica, em tempo hábil com vistas a náo trazer atrasos ou prejuízos ao
andamento dos processos de licitaçóes e contratações públicas.

2. JUSNFICATIVAS
2 1 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Como sabemos, as contratações no âmbito público
sáo real,zadas mediante procedimentos administrativos de licitaÉo. Tal disposição encontra-se
regulamentada p€lo artigo 37. inciso XXI de nossa Constituição Federal.
Segundo estrmativa da Organizafro para a CooperaSo e Desenvolvimento Econômico
(OCDE). o mercado de compras govemamentais corresponde, em média, a í 3% do produto
intemo bruto (PlB) brasileiro, ou seja, as licitações públicas movimentam srgnificativamente a
economia do país. Por sua vez, com o advento da Lei Federal n'8.666 de 1993, as licitaçóes
públicas passaram a ser regulamentadas poÍ instrumento normativo próprio. Mais tarde, com o

suÍgimento da Lei FêdeÍal n" 1O.52O1O2, mais conhecida como Lei do Pregáo, as licitaçÔes
públicas passaram a ter caráter dinâmico, aumentando paulatinamente o número de processos
nas repartiÇõês públicas. No dia Ol de abril de 2021 entrou em vigor a nova Lei dê LicitaÇões no

14.133í21 que estabelece normas gerais de licitaçáo e contratação para as AdministraçÕes
Públicas dirêtas. autárquicas e tundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios. com inserSo da Nova Lei de Licitaçoes, muitas mudanÇas, novos procedimentos e
condutas serão necessários nos processos de licitações e contrataçóes públicas para

atendimento do referido normativo legal. Mesmo diante da possibilidade de utilizaçáo da Lei

8.666,93 e da Lei 10.520102 durante os primeiros 02 anos de vigência da Nova Lei de
Licitações. há a nêcêssidade de estudos ê implantaçâo dos novos procedimentos visando a

tIansiÉo para a utilizaÉo das modalidades de licitaÉo e contrataçáo da Nova Lei de
LicitaÉes. Nesse contexto. o Município de Sáo Benedito/CE, sabendo da relevância da
maténa. pretende realizar Contrataçáo de serviços técnicos especializados em assessoria e

consultoria administrativa. na área de licitaçóes e contratos públicos, junto às unidades
gestoras do Município de Sáo Benedito, vrsando respaldar as diversas unidades administrativas
do município. incluindo-se a Comissão Permanente de Licitação e Pregáo, no subsÍdio dê seus
processos de contrataÉo. onde por meio de novas técnicas de difusão de rotinas possam ser
realizadas de forma satisfatória ao que delimita os devidos instrumentos normativos da matéria,
prinopalmente a Lei no 14.133121. A contratação de assessoria técnica nas compras públicas,
visa. além de propiciar o suporte técnico necessário às mais diversas unidades integrantes
deste Município. busca. ainda. dar maior e melhor fluidez às compras públicas e às pretensôes

da administÍaÉo municipal. \
\

2.2 JUSTIFICATIVA DO JULGAMENTO POR MENOR PREÇO qLOBAL Justifica-se o

l-Jnento da licitaÉo por g§{m6eIfí€â.Op§€1".çtBdpzão da logÍs\a, pcongmta de escala, e
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padronizaçáo dos atos. procedimentos, planejamento e gerenciamento dos trabalhos junto às
diversas secÍetarias e departamentos do Município de São Benedito/CE no âmbito das
licjtaçôes e contrataçóês públicas. Os itens licitados são idênticos, tendo como diferença
ap€nas o destino aos quais os serviços irão atender, quais sejam, as secretarias contratantes.
Dessa forma. o Julgamento Global é economicamente a opção mais viável, visto que as
contrataçõês rêcairáo sobre uma única empresa que poderá utilizar a mesma equipe técnica
para a prestaÉo dos sêrviços. objeto dos contratos a serem celebrados com as diversas
unidades administrativas do município, sendo ainda o mais viável tecnicamente, por
propoÍcionar a padronizaÉo dos atos e procedimentos facilitando a integraçáo dos órgáos
contratantes. no planejamento e na condução dos trabalhos relativos às contrataçóes públicas.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO
31 Na pÍoposta de preço deverão constar as especificaçÕes detalhada dos serviços, o valor
uniÉno e total mensal. em moeda nacional, em algarismo e o valor global em algarismo e por
enenso..1á considerando todas as despesas, tributos, e demais despesas que incidam dirêta
ou indiretamente sobre ao valor. mesmo que nâo estejam registrados neste documento.
3.2. A licitante deveÉ fazer constar da sua proposta à especificação dos serviÇos a serem
desenvolvidos. submetida às penalidades da Lei.
3.3. O Município de Sáo Benedito/CE, poderá se valer da análise técnica dos serviços
propostos. antes da adjudicaÉo e homologaçáo da licitante, para veriÍicaçâo do atendimento
das especificaçóes m ínimas para execuçáo dos serviços.
3.4. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO
GLOBAL. desde que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico e no edital desta
licita çê o.

4. DA FORMALTZAÇÀO E V|GÊNC|A DO CONTMTO
4.1. Pa.a a prestaÉo de serviços objeto da licitação, seráo emitidas ordens de serviço, em
conformidade com a proposta vencêdora.
4.2. O prazo de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da data de
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme inciso ll do art. 57 da Lei 8666/93.

5- DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DO
OBJETO DA LICITAÇÃO.
5. í. O objeto desta licitaçáo deverá ser disponibilizado conforme cronograma estabelecido na
ordem de serviços emitida pelo órgão contratante, durante o período de 12 (doze) meses,
dentro das condiÇoes estabelecidas no Projeto Básico.
5.2. A prestaÉo dos sêrviços desta licitaçáo, deverá ser realizada no Município de Sáo
Benedito,CE ou em outras dependências de responsabilidade da contratada, observando-se o
atendamento da equipe técnica e carga horária e demais informaçóes estabelecidas no Projeto
Básico. Anexo I do Edital. correndo por conta da Contratada todas as despesas com transporte,
hospedagem. seguros. tnbutos, encârgos trabalhistas e previdenciários decorrentes da
prestaÉo dos seNiços.
5.3. Por ocasiáo da prestação dos serviços, a Contratada deverá colher no comprovante
respêctivo a data. o nome. o cargo e a assinatura do servidor da Contratante responsável pelo
recebimento.

6. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
ô '1. O serviço prestado será acompanhado ê fiscalizado por servidor da Contratante, o qual
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta prestação dos
serviÇos. para fins de pagamento.
ô 2 i1 presençâ da fiscalizaÉo da Prefeitura
a resocn sabilidade da emoresa contÍatada.

lúunrc pal de São Benedito, não elide nem diminui W
ô 3 Cab€rá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço
:::a.r :a :::':a :a.* es êi !e''lc as ceT. conio determinar sua subst tulÇão.
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7. RESPONSABILIDADES DA CONTMTADA
7 1 AÍcaÍ com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da prestaçáo dos serviços,
tributos. impostos. encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislaçáo tributária,
tÍabâlh ista e pÍevidenciária:
7.2 Aceilat. nas mesmas condiçoês contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessário. a critério da AdministraÉo, respeitando-se os limites previstos na Lei n'8.666/93,
10.520!02 e alteraÉês posteriores, alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato,
faclltada a supressáo além deste limite mediante acordo entre as partes.
7 3 Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, com assiduidade e
pontualidade. garantia e qualidade. obedecendo rigorosamente aos horários estabelecidos pela
Contratante'
7.4. Cumprir fielmente o contrato, inclusive o atendimento em horários solicitados pela
Contratante.
7.5. Responsabrlizar-se pelos danos causados diretamente à AdminisúaÉo ou a terceiros,
deconente de sua culpa ou dolo na prestaÉo dos serviços;
7.6 Manter. duÍante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas. todas as condiçoes de habilitação e qualificaÇão êxigidas na licitaçáo;
7 7. Assumrr integral responsabilidade pêla boa execuÉo e eíiciência dos serviços que efêtuar;
7.8. Executar as atividades em conformidade com o descrito no Projeto Básico com os mais
elevados padóes de competência, integridade profissional e ética;
7.9. Arcar com as desp€sas de execuÉo dos trabalhos próprios, como transporte, combustível,
equipamentos eletrônicos e acessórios, quando for o caso, dentre outras;
7.10. Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de seu pessoal na execuçâo dos
serviços presenciais a serem prestados no Município de Sáo Benedito/CE, correndo todos os
eventuais aJstos relativos a passagens, hospedagêm, conduÉo, deslocamento, alimentaçâo,
seguros e demais despesas necessárias à execução dos serviços;
7.1 1 . Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamaçôes ou
orientaçôes s€ obriga a atender prontamentê,
7 12. Assumir todas as despêsas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou
conexas com o contrato, tais como: salános, encargos sociais e trabalhistas e eventuais
passivos. impostos. alimentaÉo do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos
de proteÉo individual e coletivo. tributos, seguros, taxas e serviÇos, ficando, ainda, para todos
os efeatos legals. declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício
entre seus empregados e/ou prepostos com a contratante;
7.13. Responsabilizar-se por quaisquer danos câusados a terceiros em virtude do objeto do
contrato a ser firmado.
7 14. Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operaÉo financeira, sem
prévia e expressa autorizaÉo da contratante;
7.15. Submêtêr-se às normas e condiçóes baixadas pela contratante, quanto ao
comporlamento. discriÉô e urbanidade na relação interpessoal;
7.16. Exercer rigoÍoso controle de qualidade sobre as informaçôes apresentadas e atuar
sempre denúo dos prazos estabelecidos'
7.17 Realizar todas as atividades descritas acima quando tocante às atividades da
AdministraÉo Municipal na representaÉo das unidadês contratantes, em ações correlatas com
as atrvidades proflssionais:
7.18. Reparar. conigir. Íemover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte. o objeto do contrato em que se veriflcârem vícios, dêfeitos ou incorreçôes resultantês da
exectrção:
7. 19. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Sáo Benedito/CE W
ou a terceiros. deconentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execuçáo do contrato, não M/
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão 'v/
interessado:
7.20. Responsabilizar-se pelos encargos
-=:-.::-::S la a, a:,.1ãa 3a:aa:'âia
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7.21. Ultlizar. na execução dos serviços. profissionais capacitados e qualificados para tal fim,
exc€lo nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de
outras áreas:
7 22 Éxecut{ os serviÇos. na sede da CONTRATANTE ou em outro local caso seja
necessário para melhor prestaÉo dos serviços, dentro dos padrões ê normas, tudo de acordo
com o Projeto Básico.
7.23. Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento dos serviços, informando-a
sempre quê se registÍarem oconências extraordinárias.
7.24. Apresentar relatório mensal das atividades realizadas juntamente com a nota fiscal e
fatura do mês referente a prestação dos serviços.
7.25. A empresa contratada que porventura tenha mais de 10 empregados, fica obrigada a
adenr ao programa de enfretamento a pobreza, a superação das desigualdades sociais e a
inclusâo das pessoas em situaÉo vulneráveis no mercado de trabalho, destinando no mínimo
1O-,': (dez por cento) de suas vagas de emprego à população de baixa renda e que estelam em
situaÉo vulnerável. em obediência a Lei Municipal n' 1.27712021 de í4 de maio de 2021.

8. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
8.1. Proporcionar todas as facilidades, informaçÕes e documentos para que o prestador de
serviços possa cumprir suas obrigaçôês dentro das normas e condições destê processo.
I 2 Fomecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada a todas
as informa@es necess:árias à consecuçáo dos objetivos de que trata o contrato;
8.3. Disponibilizat local adequado e equipamentos necessários na sede dos órgáos
contrâtantes para a êxecuÉo dos serviços;
I 4. Prestar todos os esclarecimentos que forem efetuados pela CONTRATADA;
8.5. Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, de acordo com
as Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados os recebimentos da prestafro de serviços pelo

Setor Responsável.
8.6. Fisc€lizaÍ e acompanhar a prestaÉo dos serviços e a execuçâo do contrato.
8.7. Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execuçâo do
contrato e exigir as devidas providências que demandem da Contratada.

9. DAS MULTAS
9.1. A ContÍatante poderá aplicar as seguintes multas:
9. 1 1 . 0.1 % (um décimo por cento) sobre o valor flxo mensal, por dia de atraso dos sêrvlços;
I 1.2.2ji'o (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisáo do Contrato por

culpa da Contratada. sem prejuízos de outras penalidadês previstas em lei;
9.1.3. 0.19'o (um décimo por cento) sobre o valor mensal do Contrato por descumprimento às
recomendaçôes estãbêlêcidas no Edital ou no Contrato, conforme o câso;
9.1.4. 1O'/o (dez por cento) do valor global do Contraio, se a Contratada transferir a execução
dos serviços a terceiros, no tÕdo ou êm parte, sem prévia autorização êscrita da Unidade
Gestora do Município de Sáo Benedito/CE;
915 50,'c (cinco por cento) sobÍe o valor do ContÍato, se a Contratada se recusar a corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçâo náo se efetivar nos 5

icinco) dias que se seguiÍem à data da comunicaçáo formal da reieiÉo.
I2 Da aplicaçáo dê multa será a Contratada notificada pela AdministraÉo Municipal'
tendo. a partir da notificaçáo, o pÍazo de 10 (dez) dias para recolher a importância
conespondente na Tesouraria do Govemo Municipal. O pagamento dos serviços náo será
efetuado à ContÍatada sê esta deixar de recolhêr multa que lhe for imposta.
9.3. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em fiÍmar o Contrato dentro do
grazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notiflcaÉo que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5% (cinco por cento) do valoÍ total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades

cabíveis. poÍ caracterizar descumprimento total da obrigaçáo assumida.
I 4 Todas as multas poderáo ser cobradas cumulativamente ou independentemente.
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10.1. A licitante que. convocâda pelo Govemo Municipal de São Benedito/CE para assinar o
instrumento de contrato. se recusaÍ a fazê-lo dentro do prazo previsto no Edital, sem motivo
Justificado aceito pela Contratante, estará sujeita à suspensão temporária de participaÇáo em
licitaÉo promovida pelos órgâos do Município de São Benedito/CE, pelo prazo de 02 (dois)
enos
1O.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora
prevista no Edital. podendo a Contratantê rescindir unilateralmente o contrato. A Contratada
será aplicada. ainda. a pena de SUSPENSÁO de participaçáo em licitação promovida pelos
órgàos do Município de Sáo Benedito/CE, pelo prazo de 02 (dois) anos, período durante o qual
estará impedida de contÍatar mm o Município de Sáo Benedito/CE.
10.3. Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidênte, será declarada como inidônea
para licitaÍ e contratar com o Município de Sáo Benedito/CE.
10.4. As sançôes previstas no Edital seÍão aplicadas pela AdministraÉo Municipal, à licitante
vencêdora desta licitaÉo ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos
seguintes casos:
í0.4 1. De 05 (cinco) dias úteis, nos cásos de ADVERTÉNCIA e de SUSPENSÃO;
10.4.2. De 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO DE
INIDONEIDADE para licitar ou contratar com o Município de Sáo Benedito/CE.
10 5 As sançôes de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e oeCuRAÇÃO DE tNtDONEIDADE
para licitar ou contratar com o Município de São Benedito/CE, poderáo ser aplicadas
Juntamentê com as de MULTA prevista nêstê Edital;
10.6. As sançóês de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE TDONETDADE para ticitar ou
contratar com o Município de São Benedito/CE, poderão também ser aplicadas às licitantes ou
aos profissionais que. em razão dos contratos firmados com qualquer órgâo da Administraçáo
Pública Federal. Estadual e Municipal.
| - tenha sofndo condenaçáo deflnitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisqueÍ tributos;
ll - tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os ob.letivos da licitação;
lll - demonstrem possuir inidoneidade para contratar com a Administraçáo Pública em virtude
de atos ilícitos praticados.
10.7. Somente após a Contratada ressarcir o Município de São Benedito/CE pelos prejuízos
causados e após deconido o prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção.
10.8 A declaraçáo de idoneidade é da competência exclusiva das Unidades Gestoras do
Município de Sáo Benedito/CE.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. A despesa estimada conerá à conta da dotação orçamentária do Orçamento vigente do
Município de Sáo Benedito/CE, mm recursos previstos nas seguintes classificaçôes, exercício
2021:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
AtividAde 0É.O1.12122.UO2.2.O11 MANUT, DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO. CtassificaÉo econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc, pessoa jurídica. Fonte
de Recursos. 1 0O1 00O0O0 Recurso Ordinário.

SECRETARIA DE SAÚDE
Âtrvrdade o5o1 2.o2s MANUTENÇÃO DOS SERV|ÇOS ADt\íTNTSTRATIVOS DA SECRETARTA 

^DE SAÚDE. Classificação econômica 3.3.90.39.03 Outros serv. dê terc. pessoa jurídica. Fonte lM
de Recursos:1001000000 Recurso Ordinário. (l/

í
SECRETARiA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Atividade 0601.2.034 MANUT. DAS ATIV. DA SECRETARIA DO
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Classificação econômica 3.3.90.39.00

- ' -- = - ''1 -' = '.c.rr§Ps,i,Q01000000 Recurso Ordinário ,.
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE

MEIO AÀ/BIENTE, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv.
Fonte de Recursos;í 001000000 Recurso Ordinário.

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E RECURSOS HÍDRICOS
Atividade 0801.2.05s MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO AGRÁR|O E RECURSOS HíDRICOS, Classificação econômica
3-3.90.39.00 Ouúos serv. de terc. pessoa jurídica. Fonte de Recursos:100í 000000 Recurso
Oídinárb.

GABINETE DO PREFEITO
Atividade OZJ1.2.@2 MANUT. DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO,
Classificaçáo econôínica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica. Fonte de
RecuÍsos:'l 0O1 ü)@00 Recurso Ordinário.

São Benedito/CE, em 29 de julho de 2021.

LúcrA DE ,u,uW*raLVEs DE PAULA
S€cretária Municipal de Educação

IEDA MARIA NOBRE DE CASTRO
Secretária Municipal do Trabalho e

Desenvolvi mento Social

MENTO
de Saúde

ITA ARAGÃO
Secretário Municipal de lnfraestrutura e

Meio Ambiente

.,.ro*.ffi*o-r,.oa
Chefe do Gabinete do Prefeito

SOUSA SILVA
l,'lu rl icipa I de Desenvolvimento
grário e Rec. Hídricos
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ANEXO II
PRoPoSTA DE PREçoS

A Comissão Permanente de LicitaÉo do GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO
BENEDITO/CE.

TOMADA OE PREÇOS N" 202't.08.06.0í

OBJETO: contratâção de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria ê Consultoria
Administrâtiva, na ârea de Licitaçôes e Contratos Públicos, junto às Unidades Gestoras
do Municipio de São Benedito, conforme projeto básico.
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ProponeÍte:
Endereço:
CNPJ:
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitaÉo, nos comprometemos a assinar o
ConHo no pÍazo determinado no documento de convocaçáo, indicando para esse fim o Sr.

Carteira de ldentidade n". e CPF n"

VALOR GLOBAL RSr (.........................).

Prazo de exeqrçáo dos Serviços: 12 (doze) mesês.

lnbrmamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de abêrtura da licitaçâo.
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condiçóes estabelecidas
no Ediial da licitaçfu e seus anexos.

Atenciosamente,

Local e data:

Assinatura e Carimbo do Proponente
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ANEXO ilt
MODELOS DE DECLARAÇÔES

TOMADA DE PREçOS N. 2021.08.06.01

A Comissâo Permanente de Licitação do Governo Municipal de São Benedito/CE.

CNPJ N'
seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penas da lei:

a) para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em procêsso licitatório, junto ao Município de São Benedito, Estado do Ceará,
que, êrn cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no
DOU de 2811O11W9, e ao inciso )üXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, náo
emprega menoíes de'18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
Írem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçâo
de aprendÉ, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) para todos os Íins de direito a que sê possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Município de São Benedito, Estado do Ceará,
gue concoída integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato supervêniente impeditivo de nossa habilitaçáo para
paÍticipar no píesente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2o, da Lei
n.o 8.666/S.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e Carimbo do Proponente

por
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ANEXO IV

DECLARAçÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;

DECLARAMOS,
previstas neste

sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas
ato convocatório, que a empresa

pessoa jurídica), CNPJ no(denominaçáo da
endereço é m icroem presa ou empresa

de oequeno porte nos termos do enquadramênto previsto na Lei Complementar no
123. de 14 de dezembro de 2006, e que cumprimos plenamente os requisitos para
ciassificação como tal. nos termos do art. 3" do referido diploma legal, ressaltando,
ainda. que náo se enquadramos nas disposiçÕes constantes do § 4o, do artigo 3o da Lei
Complementar 12312006. estando aptos. portanto, a exercer os direitos e benefícios da
referida lei complementar no procedimênto licitatório da Tomada de Prêços N.o
2021.08.06.01, realizada pela Prefeitura Municipal de Sáo Benedito/CE.

Cidade e data

Nome e assinatura do representante
RG /CPF

Nome e assinatura do Contador
CPF / CRC
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ANEXO V
MODELOS DE PROCURAçÃO

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURACÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato
representada por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>,
qualiflcaÉo (nacionalidade. estado civil, profissáo, RG e CPF).

OUTORGADO. <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,
profissão. RG. CPF e endereço).

PODERES. O outorgante confere ao(à) outorgado(a) pleno e gerais poderes para
representá-lo nas reuniôes e procedimentos relativo à licitaçáo na modalidade Tomada
de Preços N." 2021.08.06.01 do Município de São Benedito/CE, podendo o mesmo,
entregar documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e
documentos de habilitação. assinar toda a documentaçáo necessária, inclusive
proposta. praticâr todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do
Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive
interpor ou desistir de interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do
Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigaçôês contraídas pelo outorgado.

Cidade e data

OUTORGANTE

\
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São Benedito

ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

CONTMTO NO.

Pelo presente instrumento de CONTRATO que fazem entre si, de um lado, O IVUNICíP|O DE
SAO BENEDITO/CE. pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 07.778.12910001-
74. @m sede na Rua Paulo Marques, no 378, Centro - CEP: 62.370-000 - Sáo Benedito,

:r -r a:r.c.:r : aa do NilunicÍpio de São Benedito/CE, neste
ato repÍesentada por seu(sua) Secretário(a), Sr.(a) ,na
forma da Lei. doravante denominado CONTRATANTE e a empresa XXXXXXX, inscrita no
CNPJ sob o n.o XXXXXXX, com sede à Rua XXXXXXX, n" XX, bairro XXXXX, CEP: XXXXX-
XXX. Cidade. Estado. neste ato repÍesentada por (representante legal), inscrito no CPF sob o
n o XXX.XXX.XXX-XX. doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato
na forma e condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - Do FUNDAMENTo LEGAL
'1 .'1 . O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 e suas alterações, a Tomada de
Preços n' 2021.08.06.0í. e seus anexos, devidamente homologada, a proposta da
CONTRATADA. tudo parte integrante deste termo, independente de transcriçáo.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.', O objeto da presente avença é a CONTRATAÇÃO Oe SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA, NA AREA DE
LlclTAÇÔESEcoNTRAToSPÚBLlcoS,JUNToASEcRETARlA.DE-
DO MUNICíP|O DE SÃO BENED|TO, CONFORME PROJETO BÁStcO, em execuçào
indiÍeta. do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na conformidade do Edital da Tomada de Preços n'
2021.08.06.01 e anexos e pÍoposta da Contratada, partes intêgrantes deste instrumento

EsPEcrFrcaÇÃo

DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA
ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE LICITAÇÓES E
CONTRATOS PÚBLICOS, JUNTO À SECRETARIA DE

DO MUNICÍPIO DE SÃO
BENEDITO/CE.

VALOR GLOBA L

2.2. A prestação dos serviÇos desta licitaçáo, deverá ser realizada no MunicÍpio de Sáo
Eenedito/CE ou em outÍas dependências de responsabilidade da contratada, observando-se o
atendimento da equipe técnica e carga horária e demais informaÇóes estabelecidas no
Projeto Básico, Anexo I do Edital, correndo por conta da Contratada todas as despesas com
tÍansporte. hospedagem. seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes
da pÍestaÉo dos serviços.
2.3. Pot ocasiáo da prestaÉo dos serviços, a Contratada deverá colher no comprovante
respectivo a data. o nome. o cargo e a assinatura do servidor da Contratante responsável pelo
recebimento.

2.4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os servrços técnicos especializados em assessoria e
consultoria administrativa, na área de licitaçôes e contratos públicos, junto às unidades
gêstoras do Município de Sáo Benedito, seráo realizados em atendimento à legislaçáo
pertrnente às licitaçôes e contrataçôes públicas, dentrê outros serviÇos necessários. os
seguintes: \
iEr oowrro r{Fírcrpal Gr€ s.^o EGxf oiÍo ! I
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al Assessoria e consultona na área de licitaçóes e contraiaçóês públicas, nas fases
intemas e extemas dos processos.
b) Auxílio e orientaÉo na elaboraçáo dos projetos básicos e termos de referência;
c) Acompânhamento e auxílio na elaboraçáo de minutas e modelos de editais e contratos;
d) Auxílio na elaboraÉo de atos e procedimentos integrantes dos processos licitatónos e
contrata@s:
e) Auxílio técnico na escolha da modalidade de licitaÇão e tipo de julgamento a ser
utrlizado:
t) Acompanhamento e apoio nos trabalhos nas sessóes de abertura e julgamento dos
certames licitatórios:
S) Apoio nas respostas às impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos apresentados nos
processos I icitatórios :

h) Apoio nas respostas de recursos apresentados nos processos licitatórios;
i) Auxílio e orientaÉo no lançamento das informações em portais oficiais, sistema de
pregáo eletrônico e portais de transpaÍêncta,
j) Auxilio e orientação no envio de informaçóes ao Portal das Licitações do Tribunal de
Contas do Estado - TCE/CE:
k) Auxilio e orientaÉo no envio de informaçóes para atendimento a Lei de Acesso à
Informaçáo.
l) Auxilio e orientaçáo no envio de informaçóes ao SIM - Sistema de lnformaçôes
Municjpais.
m ) Apoio no acompanhamento de gestão e gerenciamento de contratos;
n) OrientaÉo na elaboraÉo de termos aditivos e rescisões contratuais que se fizerem
necessárias:
o) Envio de informações e oriêntaçóês sobre modificações na legislaçâo relativa às
despesas públicas. licitaçoes e contratos públicos em toda sua abrangência;
p) Estabelecjmento de rotinas intemas e fluxos sobre todas as fases processuais
administraüvas. êspecialmente no sentido de orientar e dirimir dúvidas sobre modus operandi,
ancluindo consultas de caráter preventivo;
q) Auxílio e orientaÉo sobre as estratégias para obtenção de preços de mercado visando
às cont -âtaçôes públicas,
r) Auxílio. orientaÉo e acompanhamento dos estudos e implantaçáo dos novos
proc€dimenlos e rotinas visando a transiÉo para a utiliza$o das modalidades de licitaçáo e
contEtaÉo da Lei 14.13321. de 01 de abril de 2021 (Nova Lei de Licitaçôes e contratações
Públicâs).

CúUSULA TERCEIRA - Do VALoR E Do PAGAMENTO
3 1 O valoÍ global da presente avença é de R$ _ (_), a ser pago em valor fixo mensal
de RS _ ( ). segundo a execuçáo dos serviços, considerando as disposições do Projeto
Básico e da proposia adjudicâda, salvo modiflcaÉo contratual na forma da lei.
3.2. A Fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil, por valor fixo
mensal. deverá ser apresentada à Contratante, até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente a
realizaçáo dos serviços. para fins de conferência e atestaÉo.
3.3. Os pagamentos serão efetuados, mediante a aprêsentação da fatura, nota fiscal de
sêrviços. recibo. até 30 (trinta) dias após a sua expediçáo para a Contratante.
3 4. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais,
nem implicará na aprovação definitiva dos serviços êxecutados, total ou parcialmente.
3 5. Omnendo eno na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificâda, a fim de que tome providências.
3 6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTMTADA deixaÍ de recolher multas a quê estiver suleita, dentro do prazo
fixaclo.
b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçóes em geral para com terceiros, que possam de
qqalquer forma prejudicâr a CONTRATANTE; \,
Qd im plência d a CO NTRêIÂ,pl\üeceliqiqçâ gEflgiiláEerv i ços. \
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3.7. PodeÉ ser Íestabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuiçáo da Administraçáo para a justa remuneraÇáo do serviço,
desde que objetivando a manutenÉo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis. retardadores ou impeditivos da execuÉo do ajustado, ou ainda, em caso de
força maior. câso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
e)Íracontratual. nos termos do Art. 65, lncrso ll, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
3.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada náo tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acresctdo de encargos
moratónos proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=lxNxVP
EM,= Encargos Moratórios a seÍem acrescidos ao valor originariamentê devido
I = Indice de atualizaÉo Íinanceira, calculado segundo a fórmula:

1=(Txl100)
365

Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo
pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso.

cúusul-A QUARTA - Do pRAzo DE ExEcuÇÃo E DA vtcÊNctA
4.1 O prazo para o início da execuçáo dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis
contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada.
42 O Prazo de execução dos serviços será de 12 (dozê) mêses, contados da data de
recebimento da ordem de serviço emitida pelo Contratante, que é parte integrante deste
contrato.
4.3. O Prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura. podêndo ser pronogado de acordo entre as partes e, em conformidade com o art.
57 da Lei no 8.666 e alteraÇôes posteriores.

CúUSULA QUINTA - DoS RECURSoS FINANCEIRoS
5.1. A despesa estimada conerá à conta da dotaçáo orçamentária do Orçamento vigente do
Município de Sáo Benedito/CE, com recursos previstos na seguinte classificaçáo: Exercício

Classificação econômica 3.3.90.39._ Outros serv.
de terc. pessoa jurídica. Fonte de Recursos:1001000000 Recurso Ordinário.

CúUSULA SDCIA - DAs oBRIGAçoES
6.'1. As partes se obrigam reciprocâmênte a cumprir integralmente as disposiçôes do
insüuÍnênto convocatorio, dâ Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada:
6.2. A CONTRATADA obriga-se a:
6.2.1. Arcar coÍn todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da prestafro dos
seMços, trihJtos, impostos, encargos, taxas e demais obrigaçôes vinculadas à legislaçáo
fibúária, trabalhista e pÍevidenciária;
6.2.2. Acciâr, nas mesnas condiÉês contratuais, os acréscimos ou suprêssóes que se
fizerern necessário, a critério da Administração, respeitando-sê os limites previstos na Lei n"
8.m6/93, 1O.5Nü2 e alteraÉes posterioÍes, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor do
Contrato, facriltada a supressáo além deste limite mediante acordo entre as paftes.
6.2.3- Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, com assiduidade e
pontualicbê, gârantia e qualidade, obedecendo rigorosamente aos horários estabelecidos pela
Cgntratante; r\
4 ooywl rrúc.rÀ ga s^o rxrqro ! I
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6.2.4. cumprir fielmente o contrato, inclusive o atendimento em horários solicitados pêla
contratante:
6.2 5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
deconente de sua culpa ou dolo na prestaçáo dos serviços;
6.2.6. Manter. durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
as-sumidas. todas as condiÇoes de habilitação e qualificaÉo exigidas na licitaçáo;
6.2.7. Assumir rntegral responsabilidade pela boa execuçáo e eficiência dos sêrviços que
efetuar:
6.2.8 Executar as atividades em conformidade com o descrito no Projeto Básico com os mais
elevados padrôes de competência, integridade profissional e ética;
6.2.9. AÍcar com as despesas de execuçáo dos trabalhos próprios, como transporte,
combustível. equipamenlos eleÍônicos e acessórios, quando for o caso, dentre outras;
6.2.10. Arcar com as dêspesas de deslocamento e diárias de seu pessoal na execuçáo dos
serviços presenciais a serem pÍestados no Município de São Benedito/CE, correndo todos os
eventuais qJstos relativos á passagens, hospedagêm, condução, deslocamento, alimentaçáo,
seguros e demais despesas necessánas à execuçáo dos serviços;
6.2.1 1 Prestar os esclaÍecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações
ou orientaçôes se obriga a atender prontamente;
6.2.12 Assumir todas as despesas relatrvas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas
ou conexas com o contrato, tais como: salários, êncargos sociais e trabalhistas e eventuais
passivos. impostos. alimentaÉo do seu pessoal, deslocamêntos de funcionários, equipamentos
de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, ficando, ainda, para todos
os efeitos legais. declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício
entre seus emprêgados e/ou prepostos com a contratante;
6.2'13. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do
contrato a ser firmado.
6 2.í4. Náo caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem
prévia e expressa autorizaÉo da contratante;
6.2. 15. Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao
comportamento. discrição e urloanidade na relaÉo interpessoal;
6 2 16. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informaçóes apresentadas e atuar
sempre dentro dos prazos estabelecidos,
6.2-17. Realizar todas as atividades descritas acrma quando tocante às atividades da
ÂdministraÉo Municipal na reprêsentaÉo das unidades contratantes, em açóes correlatas com
as atividadês profi ssionais.
62.18. Reparar. conigir. remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte. o objeto do contrato em que se venficarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes da
exea.rçáo:
6.2. í 9. ResponsabilizaÊse pelos danos causados diretamente ao Município de Sáo
Benedito/CE ou a têrc€iros. decorrêntes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do
contÍato. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçâo ou o
acompanhamênto pelo óÍgão interessado;
ô.2.20. Responsabilizar-se pelos encârgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;
6.2.21. Uttlizar. na execução dos serviços, profissionais capacitados e qualificados para tal fim,
exceto nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de
outras áreas.
6.2 22. Executar os sêrviços, na sede da CONTRATANTE ou em outro local caso seja
necessáno para melhor prestaÉo dos serviÇos, dentro dos padrões e normas, tudo de acordo
com o Projeto Básico:
6.2.23. Manter a CoNTRATANTE informada sobre o andamento dos serviços, informando-a
sempre que se registrarem oconências extraordinárias.
6.2.24. Aprêsentar relatório mensal das atividades realizadas juntamentê com a nota fiscal ê
fatura do mês referente a prestação dos serviços. __ \
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ô.2 25 A empÍesa contratada que porventura tenha mais de 1O êmprêgados, fica obrigada a
adenr ao programa de enfretamento a pobreza, a superação das desigualdades sociais e a
inclusáo das pessoas em situaÉo vulneráveis no mercado de trabalho, destinando no mínimo
10;: (dez por cento) de suas vagas de emprego à população de baixa renda e que estejam em
situaÉo vulnerável. em obediência a Lei Municipal no 1.27712021 de 14 de maio de 2021.

6.3 A CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. Proporcionar todas as facilidades, informações e documentos para que o prestador de
sêrviços possa cumprir suas obrigaçóes dentro das normas e condições deste processo.
6.3.2 Fomecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada a
todas as informaÉes necessárias à consecuçáo dos objetivos de que trata o contrato;
6.3.3. Disponibilizar local adequado e equipamentos necessários na sede dos órgãos
contratantes para a execut'o dos serviços;
6.3 4 Prestar todos os esclarecimentos que forem efetuados pela CONTRATADA;
6 3.5. Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, de acordo
com as Notas FiscaiyFaturas emitidas e atestados os recebimentos da prestaçâo de serviços
pelo Setor Responúvê1.
6 3 6. Fiscâlizar e acompanhar a prestaÉo dos serviços e a execução do contÍato.
6.3.7 Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execuçáo do
contÍato e exigir as devidas providências que demandem da Contratada.

CúUSULA SÉTIMA. DA RESCISÃo CoNTRATUAL
7.í. A inexeorÉo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contÊtuais. previstas no instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento.
7 2. Além da aplicaÉo das sançóes já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno
direito. independentê de notificaÉo judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o
direito de reclamar indenizações rêlativas às despesas decorrentes de encargos provenientes
da sua execução. ocoÍrêndo quaisquêr infraÇóês às suas cláusulas e condições ou nas
hipótes€s previstas na LegislaÉo. na forma do artigo 78 da Lei 8.666/93.
7.3. O procedimento de rescisáo observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de
Licitaçoes.

CúUSULA oITAVA. DAS MULTAS
8. 1. A Contratante poderá aplicar as seguintes multas:
8.1.1 . 0.1% (um décimo por cento) sobre o valor Íixo mensal, por dia de atraso dos serviços;
8.1.2.20v. (vinte por cento) do valoÍ total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por
culpa da ContÍatada. sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei;
8.1.3. 0.1c,â (um décimo por cento) sobre o valor mensal do Contrato por descumprimento às
recomendaçóes estabelecidas no Edital ou no Contrato, conforme o caso;
8.1.4. 1Ot/. (dez por c€nto) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução
dos serviços a terceiros. no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Unidade
Gestora do Município de Sáo Benedito/CE;
8.1.5 59'. (cinco por cento) sobÍe o valor do Contrato, se a Contratada se recusar a corrigir
qualquer serviço reJeitado. caracterizando-se a recusa, caso a correÉo náo se efetivar nos 5
lcinco) dias que se seguirem à data da comunicaÉo formal da rejeiÉo.
8.2. Da aplicaçâo de multa seÍá a Contratada notificada pela Administraçáo l\ilunicipal,
tendo. a partir da notificação. o prazo de 10 (dez) dias para recolher a importância
conespondente na Tesouraria do Govemo Municipâ|. O pagamento dos serviços náo será
efetuado à ContÍatada se esta deixar de recolher multa que lhe for imposta.
8.3. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificâÉo que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabÍveis. por caracterizar descumprimento total da obrigaÉo assumida.

ou independentem ente.
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CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DAS SANÇOES
9.1. A licjtante que. convocada pelo Govemo Munjcipal de Sáo Benedito/CE para assinar o
instrumênto de contrato, se recusar a Íazê)o dentro do prazo previsto no Edital, sem motivo
jusüficado aceito pela Contratante, estará sujeita à suspensáo temporária de participaçáo em
licitaÉo promovida pelos órgàos do Município de São Benedito/CE, pelo prazo de 02 (dois)
anos.
I2. O atraso injustificado na execu@o do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora
prevista no Edital. podendo a Contratante rescindir unilateralmente o contrato. A Contratada
será aplicada. ainda. a pena de SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelos
órgàos do Município de Sào Benedito/CE, pelo prazo de 02 (dois) anos, período durante o qual
estaÉ impedida de contratar com o l\/unicípio de São Benedito/CE.
9.3. Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidônêa
para licitar e contratar com o Município de São Benedito/CE.
9.4. As sançôes previstas no Edital serão aplicadas pela Administraçáo Municipal, à licitante
vencêdora desta licitaÉo ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos
seguintes casos:
9 4.1 De 05 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÂO;
9.4.2. De 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO DE
INIDONEIDADE para licitar ou contratar com o Município de São Benedito/CE.
I 5. As san@es de ADVERTÊNC|A. SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO Oe tntOONEtDADE para
licjtar ou contEtar com o Município de Sáo Benedito/CE, poderáo ser aplicadas juntamente
com as de MULTA prevista neste Edital;
9.6. As sançóes de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE IDONETDADE para ticitar ou
contratar com o Município de Sáo Bênêdito/CE, poderáo também ser aplicadas às licitantes ou
aos profissionais que. em razão dos contratos flrmados com qualquer órgáo da Administração
Pública Federal. Estadual e Municipal:
l- tenha sofrido condenaçáo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tnbutos;
ll - tenham praticâdos atos ilícitos visando a frustrar os objêtivos da licitaÉo;
lll - demonstrem possuir inidoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude
de atos ilícitos praticados.
9.7. Somente após a Contratada ressarcir o Município de Sâo Benediio/CE pelos prejuízos
causados e após deconido o prazo de SUSPENSAO aplicada é que poderá ser promovida a
reabilitaÉo perantê a própria autoridade que aplicou a sanção.
9.8. A declaraçáo de idoneidade é da competência exclusiva das Unidades Gestoras do
Municipio de Sáo Benedito/CE.

cúUSULA DÉcIMA- DAs DISPoSIÇoES GERAIS
10.1. A CONTRATADA se obriga a mantêr, durante toda a execuçáo do contrato, em
compatjbilidâde com as obrigaçóes por ela assumidas, todas as condiçõês dê habilitação ê
qualificaÉo exigidas na licitaÉo.
10.2. O presente Contrato tem seus termos e sua execuçáo vinculada ao Edital de Licitação e à
proposta licitatória.
10.3. Ao CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no artigo 58 da Lei n". 8.666/93, alterada e consolidada.
10.4. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas,
previdenciários. fiscâis e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por
seu pagamento. nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularizaçáo e o uso
dos serviços pêla Administraçáo.
10.5 A fiscalizaÉo se eÍetivará por profissional previamente deslgnado pelo Contratante, que
comunicará suas atÍibuiÉes.

CúUSULA DECIMA PRIMEIRA - Do FoRo \
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11.1. O foro da Comarca de São Benedito/CE, Estado do Ceará, é o competente para dirimir
questÕ€s deconentes da execuçâo deste Contrato, em obediência ao disposto no s 2o do art.
55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

Âssim pactuadas. as partes fiÍmam o presente lnstrumento, em 04 (quatro) vias, perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Sáo Benedito-CE, _ de de 2021

MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO/CE
CNPJ N'

UNIDADE GESTORA
CONTRATANTE

1.

LICITANTE VENCEDORA
CNPJ N"

REPRESENTANTE LEGAL
SOCIO-ADIúINISTRADOR

CPF N'
CONTRATADA

2.
CPF.
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